ATA DA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO NACIONAL DE PREVIDÊNCIA SOCIAL








Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de mil novecentos e noventa e sete, das 9 às 18 horas, na Sala de Reuniões do Edifício Sede do Ministério da Previdência e Assistência Social, em Brasília, Distrito Federal, reuniu-se, ordinariamente, o Conselho Nacional de Previdência Social, órgão superior de deliberacão colegiada, instituído pela Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, registrando-se a presença dos seguintes conselheiros: Marcelo Viana Estevão de Moraes (MPAS), Ramon Eduardo Barros Barreto (INSS), Humberto Ledo Haidamus (DATAPREV), Victor Manuel Lledó Carreres (MF), Marcos de Oliveira Ferreira (MPO), Henos Amorina (COBAP), Lucas Venâncio da Silva Siqueira (COBAP), Edson Gonçalves Chaves (COBAP), Leonidas Figueiredo (CGT), Luiz Fernando Silva (CUT), Luiz Gonzaga de Araújo (CONTAG), Roberto Ferraiuolo (CNI), Roberto Velloso (CNC) e João Cândido de Oliveira Neto (CNA). Ausências justificadas: Reinhold Stephanes e respectivo suplente, José Cechin (MPAS), Crésio de Matos Rolim (INSS), Ruy Lourenço Martins (DATAPREV), Ovídio Garcia Fernandes (Força Sindical), Vicente Paulo da Silva (CUT), Airton Luís Faleiro (CONTAG) e Sérgio Koffes (CNC). Convidados: Oswaldo Garcia Velloso, Francisco José Pompeu Campos, César Cláudio Giraldes, Edmilson C. Silva.  ABERTURA: Marcelo Viana Estevão de Moraes. Presidente “ad hoc”. Verificada a existência de quorum regimental, o Presidente abriu os trabalhos, anunciando e empossando os seguintes membros:  Marcos de Oliveira Ferreira, membro titular, nomeado como representante do Ministério do Planejamento e Orçamento - MPO;  Jorceli Pereira de Souza, membro suplente,  nomeado como representante do Ministério da Previdência e Assistência Social - MPAS;  Edson Gonçalves Chaves, membro titular, e Neyde de Oliveira de Souza, membro suplente, nomeados como representantes da Confederação Brasileira de Aposentados e Pensionistas - COBAP;  Aírton Luis Faleiro, membro titular, e Luiz Gonzaga de Araújo, membro suplente, reconduzidos como representantes da Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura - CONTAG. DISCUSSÃO DA PAUTA/DELIBERAÇÕES: 1. APROVAÇÃO DA ATA DA 42ª REUNIÃO ORDINÁRIA. Aprovada, com a ressalva de se fazer constar a ausência do Conselheiro Roberto Velloso, da Confederação Nacional do Comércio, no período da tarde daquela reunião, ocasião em que foi discutida a Medida Provisória nº 1.523 e  sobre a qual observou dois problemas muito sérios, primeiro: o repasse atrasado dos recursos recolhidos pela Previdência Social para organizações sociais - SESC, SENAC e outros; segundo: o aumento de 270% que o Ministério passou a cobrar pelo repasse, o que  certamente  significará  o  fechamento  de unidades no Nordeste que não tem recursos próprios, situação esta consubstanciada no documento que fez distribuir a todos os presentes. O Presidente esclareceu que o Ministro da Previdência Social solicitou a reanálise do assunto. 2. CONTRATO ENTRE O INSS E A EMPRESA DE CORREIOS E TELÉGRAFOS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE “KIT SEGURADO” E PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS CELEBRADO EM DEZEMBRO DE 1996. DELIBERAÇÃO: Aprovado, por unanimidade, que a votação dos contratos fosse postergada para a próxima reunião, em face de o Conselho não ter elementos suficientes para tomar uma posição fundamentada, especialmente no que se refere a inovações/modificações em relação aos acordos firmados em 1996. Aprovado, ainda, que nesse sentido a Diretoria de Administração Financeira do INSS remeterá aos Senhores Conselheiros, com a necessária antecedência à reunião agendada para o dia 25 de junho p.v., as seguintes informações: a) no que concerne  ao contrato cm a ECT, um quadro comparativo contendo dados quantitativos que possam embasar a avaliação por parte do Conselho, especialmente quanto ao valor anterior, valor atual, correção, serviço prestado, reflexos em termos de orçamento 97, e outros julgados pertinentes; b) no que concerne ao contrato com a rede bancária, que sofreu muitas alterações, será enviada a cópia do contrato em vigor, com destaque para todos os pontos objeto de alterações. 3. DISCUSSÃO DA PROPOSTA ORÇAMENTÁRIA PARA 1998. O Subsecretário de Planejamento do Ministério da Previdência e Assistência Social, Dr. Francisco José Pompeu Campos, apresentou a Proposta Orçamentária do Ministério da Previdência e Assistência Social para 1998, elaborada conforme o cronograma aprovado por este Conselho e dentro dos critérios estabelecidos pela Secretaria de Orçamento Federal. Informou que a proposta ainda está em fase de elaboração, análise e avaliação dos resultados do comportamento da arrecadação e da evolução dos benefícios ao longo de 1997. Fez distribuir e comentou a proposta atualmente em estudos, que integra esta Ata sob a forma do Anexo I. Abertas as discussões, extraiu-se das manifestações dos Senhores Conselheiros as seguintes considerações: do Conselheiro Marcelo Viana Estevão de Moraes, que é fundamental que o movimento social se mobilize em torno da tese, inclusive já suscitada pela área econômica, de que uma parte da dívida a ser abatida com recursos do processo de privatização e das mudanças das contas públicas deve ser a dívida social e parte dela diz respeito ao INSS e a Previdência Social, podendo se constituir fundos que façam face e sirvam de garantia para as obrigações na área  previdenciária,  dentro  de  critérios de transparência adequados à gestão e aplicação desses recursos; do Conselheiro Luiz Fernando Silva, proposta no sentido de que essa discussão se inicie na próxima reunião, de forma mais específica, trazendo-se, além de sugestões das entidade, técnicos do Ministério da Fazenda para relatar o que tem sido a arrecadação em dinheiro do processo de privatização, para se poder discutir um encaminhamento mais concreto deste Conselho, no sentido de se gravar parte  dos  recursos  da  arrecadação  com a privatização não só para custear a dívida social, mas também a dívida relativa aos servidores públicos. DELIBERAÇÕES:  1) Sobre a questão de se resgatar a dívida histórica da União no campo social ficou acertado que a discussão poderia se iniciar numa próxima reunião com a apresentação, inicialmente, por parte de técnicos da própria Previdência que já iniciaram estudos sobre o tema. Sugerido o nome do Dr. José Carlos Jacob de Carvalho para uma apresentação inicial sobre o assunto. 2) A proposta orçamentária será analisada pelos Senhores Conselheiros mais detidamente e integrará a pauta da próxima reunião, para possível aprovação. 4. INDICADORES GERENCIAIS NA ÁREA DE ARRECEDAÇÃO E FISCALIZAÇÃO. Cumprindo determinação deste Conselho, o Dr. Francisco José Pompeu Campos apresentou o sistema de avaliação de desempenho na área de arrecadação e fiscalização, semelhante ao anteriormente concebido para o Seguro Social. Fez distribuir documento e apresentou os índices que entraram na composição do ranking: o comportamento da arrecadação, o comportamento da cobrança, a produtividade dos fiscais, o volume da produção fiscal pelo número de fiscais, a produtividade da linha de arrecadação, mais presteza no atendimento ao público com a velocidade na concessão de Certidões Negativas de Débito - CNDS, o índice de qualidade do Resultado da Ação Fiscal e o controle da inadimplência, alguns destes ainda não disponíveis. Esse ranking foi amplamente discutido pelos usuários do sistema e apesar de inicialmente ter havido uma resistência muito grande por parte dos fiscais no sentido de ter seu trabalho avaliado, essas resistências já foram superadas e, concluída a fase sob a responsabilidade da DATAPREV - desenvolvimento do sistema, será permitido à sociedade em geral avaliar o desempenho da área de arrecadação e fiscalização em números objetivos, reforçando-se o papel do gerenciamento. DELIBERAÇÃO: Em face de alguns mecanismos de aferição não estarem ainda concluídos, o Conselho se pronunciará definitivamente após a conclusão e nova apresentação do trabalho. 5. REVISÃO DA RESOLUÇÃO Nº 720 E INSTITUIÇÃO DE SISTEMÁTICA DO ACOMPANHAMENTO. O Presidente informou que o trabalho hoje apresentado refere-se à nova resolução que se pretende editar, fruto dos depoimentos prestados pelos dirigentes das diversas linhas da Previdência Social e dos novos  planos  de ação  do  INSS  e  da DATAPREV.  Propõe-se também a definição de um mecanismo de acompanhamento efetivo de controle e avaliação das políticas propostas, não se restringindo apenas ao balanço geral em nível federal, mas também através dos Conselhos Estaduais, de forma a se verificar os pontos fracos e fortes, por Estado, a partir de um balanço geral nacional.  A minuta da resolução apresentada obedece basicamente a estrutura metodológica da Resolução nº 720, excluídas as atividades já concluídas, alterados ou modificados alguns projetos e incorporados novos itens. O objetivo principal desse documento é permitir um salto qualitativo em relação à 720 e, fundamentalmente, que se tenha permanentemente um parâmetro  para balizar as atividades deste Conselho no que diz respeito à supervisão gerencial. DELIBERAÇÃO: Os documentos - minuta de resolução reformulando a 720 e sistemática de acompanhamento - serão analisados pelos Conselheiros que, num prazo de 15 dias, enviarão sugestões a serem consolidadas em novo documento a ser apresentado e aprovado na próxima reunião. 6. CRONOGRAMA DE REUNIÕES PARA 1997.  DELIBERAÇÃO: Aprovado o seguinte cronograma para 1997: 44ª Reunião: 25 de junho; 45ª Reunião: 30 de julho; 46ª Reunião: 27 de agosto; 47ª Reunião: 24 de setembro; 48ª Reunião: 29 de outubro; 49 Reunião: 26 de novembro; 50ª Reunião: 17 de dezembro. Apresentada sugestão no sentido de se convidar superintendentes do INSS e gerentes regionais de postos bem classificados e mal classificados no ranking do seguro social, para participar de reuniões deste Conselho e expor a situação dos respectivos Estados e gerências. Comunicado que o inventário  de bens móveis produzido pelo Sistema de Gerenciamento do Patrimônio Imobiliário referente ao exercício de 1996, encontra-se à disposição para consultas na Secretaria-Executiva deste Conselho. Nada mais havendo a tratar, o Presidente encerrou a presente reunião da qual, para constar, eu, Maria Luiza Martins Leite Lerário, lavrei a presente Ata que vai assinada por mim _______________________, e pelo Presidente ad hoc. As Notas Taquigráficas contendo o fiel registro desta reunião encontram-se anexadas a esta Ata sob a forma do Anexo II. Plenário do Conselho Nacional de Previdência Social em 27 de maio de 1997.














Marcelo Viana Estevão de Moraes


Presidente ad hoc























Ata aprovada em _____/_____/_____.
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